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1. OBJETO 
1.1. Contratação de sistema de Registro de Eletrônico de Ponto via Programa (REP-P) com 

compatibilidade ao sistema de folha da empresa Alterdata Tecnologia em Informática 
LTDA, utilizado na sede do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. Considerando a necessidade do controle de assiduidade e pontualidade dos empregados 

públicos do COREN/AM, e a melhoria na gestão, qualidade e transparência no controle de 
jornada de trabalho. 

2.2. Considerando que o COREN/AM até a presente data não possui o quantitativo de empregados 
estabelecido na legislação trabalhista (Consolidação das Leis Trabalhistas, CLT Art. 74, §2º) 
para a obrigatoriedade de anotações do horário de entrada e saída através de registro manual, 
mecânico ou eletrônico. No entanto, de forma preventiva e afim de se adequar a legislação e as 
novas relações de trabalho, se torna indispensável o controle de frequência para cumprimento 
da jornada regular, sendo ela um instrumento de comprovação o cumprimento da mesma da no 
âmbito do COREN/AM. 

2.3. Considerando que o COREN-AM já dispõe de um sistema informatizado de controle de jornada 
dos empregados chamado TOP PONTO, juntamente com relógio de registro de jornada 
adquiridos em 2010, e o mesmo a partir do próximo mês será descontinuado e ficara 
impossibilidade de receber atualizações, ocasionando a falta de tecnologia e adequações 
necessárias para auxiliar no controle de assiduidade dos empregados do COREN/AM. 

2.4. Considerando que o Departamento de Administração está realizando estudo com base no 
grupo de trabalho o e-Social estabelecido através da Portaria nº 782 de 27 de outubro de 2022 
para a possibilidade de implantação do Banco e Horas na Autarquia, visando reduzir passivos 
que impliquem em pagamentos de horas extras e demais verbas trabalhistas, além de reduzir o 
impacto com absenteísmo, uma vez que o trabalhador não precisa se ausentar do trabalho de 
maneira injustificada. Portando, para implementação do mesmo é exigido um controle rigoroso 
que pode ser burocrático se não bem informatizado para tratamento e controle dessas 
informações, sendo necessário a aquisição de um bom software para o controle de banco de 
horas. 

2.5. Portanto, visando promover a modernização dos processos de controles individuais e globais, 
proporcionando maior segurança nos dados e melhoria na gestão do controle mensal da 
frequência dos empregados. A nova aquisição de Sistema de Gestão e Controle de Ponto 
Eletrônico tem por objetivo efetuar um controle automático e centralizado da assiduidade e 
frequência, auxiliando no gerenciamento dos recursos humanos, na redução dos custos, na 
automatização de tarefas repetitivas, segurança, mantendo em um único cadastro de 
informações pessoais, permissões e outros dados inerentes à frequência dos empregados. 

2.6. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual - PCA, tendo em 
vista que o Coren/AM passará adotar somente no ano de 2024. 
 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Requisitos de Seleção da Solução: 
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3.1.1. Realizar o registro de pontos dos empregados públicos e estagiários do Coren/AM por 
meio de sistema informatizado e com funcionalidade por meio da rede mundial de 
computadores. 
3.1.2. A solução deverá prover de manual de operações em língua portuguesa, contendo 
linguagem clara objetiva, preferencialmente em formato eletrônico; 
3.1.3. As mensagens e avisos emitidos pela solução deverão ser em língua portuguesa. 
3.1.4. Há necessidade de instalação nos desktops e notebooks do Coren/AM, adaptação 
com o sistema de folha de pagamento atual e instrução e treinamento para o Departamento de 
Administração e Gestão de Pessoal - DAGEPE do Coren/AM que é responsável pelos 
recursos humanos. 
3.1.5. A presente contratação deverá observar as seguintes leis e normas: 

3.1.5.1. Portaria 671/2021 do Ministério do Trabalho e Previdência – MTP; 
3.1.5.2. Regras sindicais atualizados do estado do Amazonas; 
3.1.5.3. Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD). 

3.1.6. A solução deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia, contados a partir da 
instalação e adaptação dos sistemas; 
3.1.7. O período de vigência do contrato deverá ser de 12 (doze) meses, com possibilidade 
de prorrogação. 
3.1.8. Ser compatível com os sistemas operacionais Windows (todas as versões), Linux 
(todas as versões), macOS (todas as versões), Androide (todas as versões) e IOS (todas as 
versões); 
3.1.9. Possuir compatibilidade com os navegadores WEB: Microsoft Internet Explorer, Mozila 
Firefox, Google Chrome; 
3.1.10. Ser protegido por senha. 
3.1.11. Será responsabilidade da CONTRATADA a realização de manutenção preventiva 
mensal e corretiva, sempre que necessária, devendo realizar, preferencialmente, no horário 
entre 00:00 horas e às 06:00 horas, a interrupção para manutenção do sistema; 
3.1.12. A CONTRATADA deverá manter central de atendimento para a abertura de 
chamados pelo menos no horário das 08h00min às 18h00min, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados; 
3.1.13. A central deverá ser acionada por telefone ou pela internet. 
 

3.2. Requisitos de Seleção do Fornecedor: 
3.2.1. Regular junto a Receita Federal e Secretária do Estado da Fazenda; 
3.2.2. Regular junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
3.2.3. Regular junto ao Tribunal Superior de Trabalho - TST; 
3.2.4. Capacidade econômica financeira de forma a manter o objeto por um período mínimo 
de 12 (doze) meses; 
3.2.5. Experiência no fornecimento do objeto.   
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. A solução é caracterizada como contratação de empresa especializada no fornecimento de 

sistema de Registro de Eletrônico de Ponto via Programa (REP-P) para atender as 
necessidades do COREN-AM é frequentemente praticada pela Administração Pública. 

4.2. O sistema deverá possuir as seguintes especificações, mínimas: 
4.2.1. Possuir armazenamento em nuvem; 
4.2.2. Permitir o cadastro mínimo de 50 (cinquenta) usuários; 
4.2.3. Ter acesso à qualquer momento por meio de diversos aparelhos eletrônicos 
(aplicativo celular, tablets e desktop); 
4.2.4. Ter acesso a jornada, permitindo a verificação de banco de horas, quando houver; 
4.2.5. Dispor de alertas e relatórios em tempo real; 
4.2.6. Marcação de ponto via web e app com reconhecimento facial ou código pin/senha, 
com geolocalização, tendo: 

4.2.6.1. Registro esperado do dia; 
4.2.6.2. Registro de ponto semanal em lote; 
4.2.6.3. Entrada e saída flexível; e 
4.2.6.4. Cronômetro (registro de início, pausas e saídas). 

4.2.7. Calcular horas e regras sindicais atualizados do estado do Amazonas; 
4.2.7.1. Totalizador automatizado dos horários diários; 
4.2.7.2. Programar horários contínuos; 
4.2.7.3. Possibilidade de edição de registros errôneos; 
4.2.7.4. Tipos de horas extras; 
4.2.7.5. Limitador para tolerâncias ou minutos extra; 
4.2.7.6. Horas acumuladas vs limite pré estabelecido; 
4.2.7.7. Fluxo de aprovações; 
4.2.7.8. Tempos de cortesia ou descanso remunerado; 
4.2.7.9. Acréscimo por excesso de jornada; 
4.2.7.10. Mapear os feriados, se haverá acréscimo para estes ias trabalhados; 
4.2.7.11. Retribuição e gestão de horas noturnas. 

4.2.8. Permitir a administração total de banco de horas, atestados e horas extras; 
4.2.9. Identificação do empregador contendo nome, CNPJ/CPF e CEI/CAEPF/CNO, caso 
exista; 
4.2.10. Identificação do trabalhador contendo nome, CPF, data de admissão e cargo/função;  
4.2.11. Data de emissão e período do relatório Espelho de Ponto Eletrônico; 
4.2.12. Horário e jornada contratual do empregado; 
4.2.13. Marcações efetuadas no REP e marcações tratadas (incluídas, desconsideradas e 
pré-assinaladas) no Programa de 
4.2.14. Tratamento de Registro de Ponto; 
4.2.15. Duração das jornadas realizadas (considerando o horário noturno reduzido, se for o 
caso). 

4.3. A contratação contempla os seguintes serviços: 
4.3.1. Instalação, configuração, implementação, customização e parametrização – incluindo 
integração com os sistemas de folha de pagamento atual do Coren/AM; 
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4.3.2. Treinamento para uso da Solução; 
4.3.3. Manutenção Corretiva e Suporte Técnico aos usuários e administradores. 

4.4. Transição Contratual ao final da prestação dos serviços: 
4.4.1. Ao término do contrato, seja por decurso de vigência ou por rescisão antecipada, a 
CONTRATADA fica obrigada a promover a transição contratual, produzindo seus planos de 
transição, sem perda de informações, aos técnicos do CONTRATANTE e das novas pessoas 
jurídicas que continuarem a execução dos serviços. 
4.4.2. Todo conhecimento adquirido, bem como toda informação produzida e/ou utilizada 
para a execução dos serviços contratados, deverá ser disponibilizado ao CONTRATANTE e 
às pessoas jurídicas por eles designadas, em 30 (trinta) dias antes da finalização do contrato, 
seja por decurso de vigência ou por rescisão antecipada. 
4.4.3. A transição ao final do contrato não é atividade remunerada pelo CONTRATANTE. 
4.4.4. A CONTRATADA deverá promover transição contratual e repassar para o 
CONTRATANTE e para as pessoas jurídicas por eles indicados, todos os dados, documentos 
e elementos de informação utilizados na e para a execução dos serviços. A CONTRATADA 
deverá, caso necessário, por qualquer que seja o motivo, prestar o devido apoio à transição 
por até 30 dias após o término do contrato para a completude da atividade de 
transição/migração para o novo prestador de serviço. 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste TR. 
5.2. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do 

serviço objeto deste TR. 
5.3. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas do contrato a ser firmado entre as partes. 
5.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as condições deste TR e os termos de sua proposta. 
5.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em parcela única, até 30 dias após a apresentação da 

Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite do fiscal de contrato. 
5.6. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 

material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no TR. 
5.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA. 
5.8. Notificar a CONTRATADA por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, fixando prazo para a sua correção. 
5.9. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com 

problemas. 
5.10. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

5.10.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário;  
5.10.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;  
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5.10.3. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Além das demais obrigações neste Termo de Referência e obrigações resultantes da aplicação 

da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, são ainda obrigações da CONTRATADA: 
6.1.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e este Termo de Referência, o 
objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas 
obrigações. 
6.1.2. As garantias e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do 
objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o 
acompanha. 
6.1.3. Responsabiliza-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por 
quaisquer danos e ou prejuízos materiais ou pessoas que venha a causar e/ou causados 
pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
6.1.4. Manter preposto para representá-la na execução do contrato e para intermediar as 
solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens 
eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE. A dispensa deste deverá 
ser comunicada imediatamente à CONTRATANTE, com indicação do substituto. 
6.1.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz 
6.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
qualidade, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 
6.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.9. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
6.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.11. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
6.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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6.1.14. Garantir sigilo absoluto das informações do CONTRATANTE, mantidas pela solução 
ofertada por ela, ficando impedida de repassar e divulgar tais informações sem autorização 
expessa do referido CONTRATANTE, bem como garantindo o privilégio de acesso exclusivo a 
este ou a quem ele delegar, estritamente por meio dos módulos previstos na solução ofertada. 
6.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação; 
6.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

6.1.16.1. Prestar os serviços ou fornecimentos dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 
boa técnica, normas e legislação; 
6.1.16.2. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 
6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 
6.1.16.3. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; e 
6.1.16.4. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob 
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 

ou da assinatura/emissão do instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

  
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades, 
formando a Equipe de Fiscalização do Contrato: 

8.3.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à 
gestão do Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros.  
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8.3.1.1. Departamento/Setor/Empregado: Setor de Licitações e Contratos - SELIC, 
e-mail selic@corenam.gov.br.   

8.3.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação dos cumprimentos das obrigações 
contratuais e as previstas neste Termo de Referência, bem como pela formalização dos 
procedimentos que envolvam pagamento. É também o responsável pelo recebimento 
definitivo do objeto. 

8.3.2.1. Departamento/Setor/Empregado: Vera Lucia Gallio, e-mail 
vera.gallio@corenam.gov.br.   

8.3.3. Unidade Requisitante: responsável pela avaliação da execução do objeto nos 
moldes contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos 
serviços estão compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de 
Referência. É também o responsável pelo recebimento provisório dos serviços. 

8.3.3.1. Departamento/Setor/Empregado: Departamento de Administração e Gestão 
de Pessoal - DAGEPE, e-mail administracao@corenam.gov.br.   

8.4. Os mecanismos de comunicação entre a COREN-AM e a CONTRATADA serão o e-mail, 
utilizado preferencialmente os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para 
fins de decisões administrativas sobre a execução contratual.  

8.5. As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência do 
contrato, cabendo a EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO a adoção de providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais. 

8.6. Quando a execução do objeto será realizada, pela UNIDADE REQUISITANTE, o relatório de 
execução, em consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão, 
acerca das ocorrências verificadas na execução do Contrato. O relatório deverá ser 
encaminhado ao FISCAL DO CONTRATO após a execução dos serviços.  

8.7. O Setor de Licitações e Contratos - SELIC do Coren/AM poderá incluir e/ou alterar os atores da 
Fiscalização, adaptando ao melhor modelo para gestão contratual. 

8.8. O encaminhamento de solicitações se dará através de requisição emitidas pela UNIDADE 
REQUISITANTE, e poderão ser controladas através de e-mail ou por meio de ferramenta de 
gerenciamento de projeto. 

 
9. PRAZO DE EXECUÇÃO 
9.1. A CONTRATADA deverá entregar o sistema pronto para uso, completamente integrado com o 

sistema de folha de pagamento e concluído o treinamento, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato. 

9.2. A solução irá atender: 

Nome da Unidade Endereço 

Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas – Coren/AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro 

CEP: 69.010-150 – Manaus - AM 

CNPJ: 04.667.846/0001-30 

mailto:selic@corenam.gov.br
mailto:vera.gallio@corenam.gov.br
mailto:administracao@corenam.gov.br
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9.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 
10.1. Os modelos de Atesto de Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, e Relatório de 

Avaliação de Qualidade (RAQ) estão disponíveis no Anexo I, deste Termo de Referência. 
10.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo II, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços OU o disposto neste item. 

Inicio do Contrato 
10.3. O sistema será recebido provisoriamente, pela Unidade Demandante, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 

10.4. O sistema poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, pela Unidade Demandante, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/corrigido no prazo 
de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

10.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pela Unidade 
Demandante e Fiscal de Contrato, a contar da emissão do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade do sistema e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.5.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis. 
10.5.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

10.7. Após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá encaminhar a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. 

Demais meses do Contrato 
10.8.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente será recepcionado pela Unidade 

Demandante. 
10.9. Para efeito de recebimento, ao final de cada período de faturamento, será apurado o resultado 

das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no Anexo 
II, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, 
registrando no Relatório de Avaliação de Qualidade (RAQ) Anexo I, por empregado público, 
conforme mecanismo de cálculo dos indicadores. 

Liquidação 
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10.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.11. Para fins de liquidação, o Fiscal de Contrato deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) a data da emissão;  
b) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  
c) o período respectivo de execução do contrato;  
d) o valor a pagar; e  
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

10.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

10.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

10.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

10.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

10.17. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa.  

10.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

Prazo de Pagamento 
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10.19.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
Forma de Pagamento 

10.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo CONTRATADO. 

10.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

10.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

10.25. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

11. DAS ALTERAÇÕES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
11.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da elaboração deste Termo de Referência. 
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12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do acumulado de 12 (doze) 
meses, do Índice de Custo da Tecnologia da Informação– ICTI, mantido pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  

12.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar valores, para assegurar o 
pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima do Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima do Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 
15.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

15.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua 
com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022.  
 

16. DA RESCISÃO/EXTIÇÃO 
16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.4.3. Indenizações e multas. 
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16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

17. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS 
17.1. Trata-se de serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 
 
18. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO OU TIPO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
18.1. A contratação de sistema de Registro de Eletrônico de Ponto via Programa (REP-P) com 

compatibilidade ao sistema de folha da empresa Alterdata Tecnologia em Informática LTDA, 
será feita por dispensa de licitação, na forma eletrônica, fundamenta-se no disposto no artigo 
75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
19. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
19.1. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 
constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 
determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 

19.2. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 
a proposta mais vantajosa às contratações. 

19.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
(...) 
“XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.” 

19.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de 
se estabelecer a concorrência entre licitantes. 
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19.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e 
Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 
72 a 75 da Lei nº 14.133/2021. 

19.6. A licitação dispensável é  
19.7. O art. 75 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos dos casos dispensáveis de 

licitação, dentre eles, o contido no inciso II, que permite a contratação direta quando o valor do 
objeto envolver valores inferiores a R$ 50 mil para serviços e compras, a saber: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores  
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de  
outros serviços e compras;” 

19.8. Assim, considerando a baixa complexidade e que o sistema Compras.gov.br dispõem de 
dispensa de licitação na forma eletrônica, promovendo um processo mais competitivo e 
eficiente dentro dos limites legais, torna-se eficiente utilizar para contratação em questão a 
forma de contratação direta por meio de dispensa de licitação. 

 
20. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
20.1. Não se aplica. 
 
21. DO CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 
21.1. O FORNECEDOR será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 

Exigências de Habilitação 
21.2. Para fins de habilitação, deverá a EMPRESA comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 
21.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
21.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
21.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

21.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

21.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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21.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

21.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

21.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
21.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
21.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

21.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
21.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

21.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipais relativo ao domicílio ou sede da 
EMPRESA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

21.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da EMPRESA, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

21.17. Caso a EMPRESA seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

21.18. A EMPRESA enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeiro 
21.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede da 

EMPRESA, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples;  

21.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da EMPRESA - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 
 

Processo Administrativo – PAD N.º 383/2022 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2023 
Assunto: Aquisição de Sistema de Registro de Ponto Eletrônico  

 

Página 17 de 38 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

21.21. Comprovação de aptidão para prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

21.21.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

21.21.1.1. Prestação de sistema de Registro de Eletrônico de Ponto via Programa (REP-
P), 100% web, para desktop e smartphone, e compatível para todas as versões do 
Windows, Androide e IOS.     

21.21.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da EMPRESA. 
21.21.3. A EMPRESA disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
22.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.560,00 (Hum mil e quinhentos e sessenta 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 
Total 

Valor 
Unitário – 

R$ 

Valor Total 
– R$ 

1 

Sistema de Registro Eletrônico de Ponto 
via Programa (REP-P) – Serviço de 
licenciamento de uso e locação de 
software de gestão, de ponto na WEB, 
incluindo, ajude de ponto, banco de hora, 
horas extras, marcação dentro do 
perímetro, marcação na web, 
reconhecimento facial, migração de 
dados, parametrização, implantação, 
configuração, manutenção da base de 
dados do sistema em servidor web 
servisse tipo nuvem, atualização do 
aplicativo, treinamento e suporte técnico, 
adequado nos termos das Portarias 
373/2011 e 671/2021, com funcionalidade 
mesmo sem internet e possibilidade de 
integração ao sistema ALTERDATA. 

Meses 12 130,00 1.560,00 
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23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
23.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste TR correrão pelo 

código de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.040.001 – Locação de Software. 
 
24. DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Aplica-se à presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o 

Código de Defesa do Consumidor. 
24.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo de contratação. 
 

Manaus - AM, 28 de março de 2023. 
 
Elaborado por: 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Abraão dos Matos Azevedo 

Assessor Técnico/COREN-AM 
Matricula Coren-AM n.º 125 

 

De acordo: 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Patricia Queiroz de Oliveira da Silva 

Chefe do Departamento de Administração e 
Gestão de Pessoal - DAGEPE

 
Aprovado por: 
 
 
 
 

____________________________ 
Sandro André da Silva Pinto 
Presidente do COREN-AM 

COREN-AM n. 128090-ENF 
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ANEXO I  
 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Provisório de n.º ___/____. Data de Emissão: ___/___/____. 

ATESTO para os devidos fins o recebimento de forma PROVISÓRIA do sistema, o qual a empresa alega que está pronto para uso e em 
conformidade as exigências do Contrato de n.º ___/___ e demais Anexos, da Dispensa Eletrônica de n.º ____/___, do 
Processo Administrativo de n.º ___/____. 
 
Segue em anexo a este documento Fotos ou Relatório Fotográfico dos materiais recebidos.  
 

Observações do Demandante:  
 
 

 

 

(Nome do Demandante do Contrato) 

COREN-AM 

  

 

(Nome do Representante) 

(Nome do Fornecedor) 

 
 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Definitivo de n.º ___/____. Data de Emissão: ___/___/____. 

Venho reiterar, através deste, e, mediante termo de recebimento provisório de n. ___/____, emitido em __/__/___, o recebimento definitivo do(s) 
objeto(s) e nota fiscal, constante do Contrato de n.º ___/___, da Dispensa Eletrônica de n.º ____/___, do Processo 
Administrativo de n.º ___/____. 
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Desta forma, ATESTO que o(s) objeto(s) esta(ão) em conformidade com o Aviso de Dispensa Eletrônica de n.º xx/xxxx, Proposta do Fornecedor 
_____, e em perfeita(s) condição(ões), sendo dado através deste o recebimento DEFINITVO. 
 
Assim será enviada a nota fiscal juntamente com as certidões de regularidade pelo fornecedor para início de procedimento de pagamento, 
conforme condições definidas na Dispensa Eletrônica de n.º ___/____. 
 
Segue em anexo a este documento Fotos ou Relatório Fotográfico dos materiais recebidos. 
 

Observações:  
 
 

ELABORADO POR:  
 
 

--------------------------------------------------------------- 
(Nome do Demandante do Contrato) 

COREN-AM 
 

FISCAL DE CONTRATO: 
SITUAÇÃO 

 
(    ) ESTOU DE ACORDO 
 
(    ) NÃO ESTOU DE ACORDO 
 

Motivo: 
 
 

 
 

--------------------------------------------------------------- 
(Nome do Fiscal) 

(Portaria do Fiscal) 

 
 
 

RELATORIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE (RAQ) 

Controle Realizado Unidade Demandante (   )                 Fiscal de Contrato (   ) 
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pela: 

Data de Emissão: ___/___/____. 

Indicador: 
Registro 

Encontrados: 
Periocidade: 

1. Estabilidade. Mede a quantidade de 
interrupção/suspensão. 

xx Mês _____ 

2. Guarda sigilo. Mede o vazamento de informações de 
assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude 
do serviço prestado. 

xx Mês _____ 

3. Falha no Sistema. Mede a quantidade de falhas 
apresentada no sistema. 

xx Mês _____ 

Declaração: 
 
Assim será enviada a nota fiscal juntamente com as certidões de regularidade pelo fornecedor para início de procedimento de pagamento, 

conforme condições definidas na Dispensa Eletrônica de n.º ___/____. 

 

ELABORADO POR:  
 
 

--------------------------------------------------------------- 
(Nome do Empregado Público) 

COREN-AM 
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ANEXO II 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

1. O Instrumento de Medição de Resultados é baseado em indicadores de desempenho, obtidos 
como resultado de avaliações periódicas executadas pela Equipe de Fiscalização designado 
para tal. Dessa forma, busca-se incluir critério de performance para os serviços contratados, 
seguindo as melhores práticas aplicadas na Administração Pública. O relatório de qualidade 
será obtido por meio dos indicadores tabelados abaixo na avaliação periódica efetuada pelo 
funcionário público responsável ou por comissão.  

2. Ao final de cada período, a CONTRATANTE apresentará um Relatório de Avaliação da 
Qualidade – RAQ (Anexo I) devidamente fundamentado, no qual constará o resultado obtido 
pela empresa. A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 5 
(cinco) dias para contestar as falhas apontadas e apresentar justificativas, as quais deverão 
ser analisadas e respondidas pelas CONTRATANTE.  

3. O ANS/IMR poderá ser revisto, durante a vigência contratual, para ajuste fino, desde que esta 
alteração: 

a. Não implique acréscimo ou redução do valor contratual além dos limites de 25% (vinte 
e cinco por cento), permitidos pelo art. 125, da Lei 14.133/21;  

b. Não configure descaracterização do objeto contratado. 

4. Serão utilizados os seguintes indicadores para avaliação mensal do adimplemento do 
Contrato, ressalvadas as peculiaridades dos postos: 

Indicador 1: Estabilidade. Mede a quantidade de interrupção/suspensão. 

Finalidade Garantir o funcionamento continuado do sistema. 

Meta a cumprir Funcionamento por 24 (vinte e quatro) horas por dia. 
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Instrumento de medição Por ocorrência de interrupção/suspensão do sistema. 

Forma de 
acompanhamento 

Notificações, reclamações ou avisos pelos usuários e administrado do 
sistema. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo 
Apuração da quantidade registrada pelo controle da Unidade 
Demandante do Coren/AM. 

Início da vigência Após o recebimento definitivo. 

Faixa de ajustes no 
pagamento 

Sem interrupção/suspenção – 0 ponto 

De 1 a 2 interrupção/suspenção – 5 pontos  

Acima de 2 interrupção/suspenção – 10 pontos 

 

Indicador 2: Guarda sigilo. Mede o vazamento de informações de assuntos dos quais venha a ter 
conhecimento em virtude do serviço prestado. 

Faixa de ajustes no 
pagamento 

Sem registros – 0 ponto 

De 1 a 3 registros – 5 pontos  

Acima de 3 registros – 10 pontos 

 

Indicador 3: Falha no Sistema. Mede a quantidade de falhas apresentada no sistema. 

Finalidade Garantir pleno funcionamento do sistema. 

Meta a cumprir 0 (zero) falhas no sistema. 

Instrumento de medição Por ocorrência de falhas do sistema. 

Forma de 
acompanhamento 

Notificações, reclamações ou avisos pelos usuários e administrado do 
sistema. 

Periodicidade Mensal 
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Mecanismo de cálculo 
Apuração da quantidade registrada pelo controle da Unidade 
Demandante do Coren/AM. 

Início da vigência Após o recebimento definitivo. 

Faixa de ajustes no 
pagamento 

Sem falhas – 0 ponto 

De 1 a 2 falhas – 5 pontos  

Acima de 2 falhas – 10 pontos 

5. O resultado final do ANS/IMR será a média aritmética simples da pontuação obtida a partir 
dos indicadores observados, conforme tabela abaixo: 

FATOR DE QUALIDADE 

Média de pontos no 
mês 

0 a 3 pontos 3,01 a 5 pontos Mais de 5 pontos 

% ANS/IMR 100% 95% 90% 

6. O valor a ser recebido pela CONTRATADA em relação aos serviços prestados é diretamente 
proporcional ao percentual atingido na escala do ANS/IMR. Assim, o valor da fatura será o 
resultado da multiplicação do valor da medição e do percentual do ANS/IMR atingido. 

VF = VM x FQ(%)  

Onde:  

VF: Valor da Fatura  

VM: Valor da Medição 

FQ(%): Percentual do ANS/IMR atingido no mês 

7. O relatório da fiscalização deve ser claro e objetivo, apresentando os pontos considerados e 
incluindo a documentação correspondente. Caso a meta não seja cumprida, o relatório de 
avaliação será enviado à CONTRATADA com prazo aberto para manifestação. 

8. As eventuais justificavas às falhas apontadas devem ser encaminhadas pela CONTRATADA 
ao funcionário público pela fiscalização do contrato.  

9. Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o resultado final obtido ajustando o valor 
da medição. Com isso, se obtém o valor da fatura e autoriza a CONTRATADA a emitir a Nota 
Fiscal de seus serviços.  
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10. A aplicação dos descontos referidos neste IMR não excluirá eventual aplicação das 
penalidades previstas na cláusula de sanções do contrato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N.º _______/20__ 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO AMAZONAS, E _______ 
PARA A _______ 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN/AM, 
entidade fiscalizadora do exercício profissional Ex vi da Lei nº. 5.905, de julho de 1973; CNPJ (MF) n.º 
04.667.846/0001-30; com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, em Manaus/AM, CEP 69.010-150, neste 
ato, por seu Presidente, Dr. SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO, enfermeiro, inscrito no COREN-AM 
sob o registro n° 128.090- ENF e Tesoureira, Sra. ANDREIA PEDROSO DA SILVA, técnica de 
enfermagem, inscrita no COREN-AM sob o registro n° 173674-TEC, de acordo com a competência 
contida no Inciso XVII, do art. 41, e Inciso VII, do art. 43, do Regimento Interno do Coren/AM, 
aprovado pela Decisão Coren-AM Nº 001/2013. 

 

CONTRATADA: a empresa ___________________________, inscrito no CNPJ n. 
____________________________, com sede na [inserir endereço completo], neste ato representada 
pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], de acordo com a representação legal que 
lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 
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As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído 
no Processo Administrativo - PAD n.º 383/2022 (Dispensa Eletrônico nº ___/20__), mediante as 
cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a contratação de sistema de Registro de Eletrônico de 
Ponto via Programa (REP-P) com compatibilidade ao sistema de folha da empresa Alterdata 
Tecnologia em Informática LTDA, utilizado na sede do Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas, conforme Anexos do Aviso de Dispensa Eletrônica nº ___/20__. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. O valor global deste contrato é de R$ _____ (___________), conforme proposta vencedora da 
Dispensa Eletrônica nº ___/20__. 

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 
Total 

Valor 
Unitário – 

R$ 

Valor Total 
– R$ 

1 

Sistema de Registro Eletrônico de Ponto 
via Programa (REP-P) – Serviço de 
licenciamento de uso e locação de 
software de gestão, de ponto na WEB, 
incluindo, ajude de ponto, banco de hora, 
horas extras, marcação dentro do 
perímetro, marcação na web, 
reconhecimento facial, migração de 
dados, parametrização, implantação, 
configuração, manutenção da base de 
dados do sistema em servidor web 
servisse tipo nuvem, atualização do 
aplicativo, treinamento e suporte técnico, 
adequado nos termos das Portarias 
373/2011 e 671/2021, com funcionalidade 
mesmo sem internet e possibilidade de 
integração ao sistema ALTERDATA. 

Meses 12   

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMNETÁRIOS 

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de ____, no valor de R$ 
_____ (___________), correrá conforme a Nota de Empenho ____________n.º ________, de 
___/___/___. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZOS DE EXECUÇÃO 

1. A CONTRATADA deverá entregar o sistema pronto para uso, completamente integrado com 
o sistema de folha de pagamento e concluído o treinamento, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 
da assinatura deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 
ou da assinatura/emissão do instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência. 

 

CLÁUSULA SETIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE (art. 92, V) 

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da elaboração deste Termo de Referência. 
2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do acumulado de 12 (doze) 
meses, do Índice de Custo da Tecnologia da Informação– ICTI, mantido pelo Instituto de Pesquisa 
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Econômica Aplicada – IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar valores, para assegurar o 
pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dos Anexos 
da Dispensa Eletrônica nº ___/20__, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

2.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na execução 
do contrato; 

2.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADO poderá ser 
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo 
a CONTRATADO designar outro para o exercício da atividade. 

2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no 
Termo de Referência, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de 
fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

2.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
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Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT. 

2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pela EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Termo de Referência, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

2.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou da EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

2.8. Desenvolver todos os esforços para obedecer ao cronograma estabelecido pela 
CONTRATANTE, com o intuito de não gerar atrasos na execução do objeto, o 
que caracterizaria falta grave na prestação dos serviços, passíveis de rescisão 
contratual por justa causa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

2.9. Cumprir os prazos definidos ou acordados com a CONTRATANTE em 
cronograma especifico, resguardado o direito à extensão de prazos na ocorrência 
de eventos que escapem ao controle das partes. 

2.10. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique na prestação do serviço. 

2.11. Prestar toda e qualquer informação, relacionada ao cumprimento do objeto, 
solicitada pela CONTRATANTE. 

2.12. Reporta, imediatamente, à CONTRATANTE, qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidade de que tomar conhecimento, que possa comprometer a execução 
dos serviços e o bom andamento das atividades da CONTRATANTE. 

2.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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2.14. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus perante os seus empregados e 
CONTRATADOS, cabendo-lhe responder por todos os custos de verbas 
trabalhistas e encargos sociais e fiscais previstos na legislação vigente, sem 
qualquer solidariedade da CONTRATANTE. 

2.15. Disponibilizar pessoal qualificado para execução do objeto, visando atender às 
exigências de segurança, confiabilidade, qualidade e agilidade pretendidas pela 
CONTRATANTE. 

2.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

2.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
contratação. 

2.18. Executar os serviços de manutenção preventivo e corretivo e de suporte técnico 
fora do horário comercial e dias não úteis. 

2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

2.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

3. SÃO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

3.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  

3.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  

3.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
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3.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO.  

3.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

3.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

3.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

3.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

3.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

3.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

3.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

3.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

3.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

4. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos da Dispensa Eletrônica 
nº ___/20__, deve: 
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4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

4.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

4.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 

4.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

4.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

4.8.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

4.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

4.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

IV)  Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

a. O atraso superior a 21 (vinte e um) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
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4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

4.3. Indenizações e multas. 

5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 14.133/2021 e vincula – se, 
independentemente de transcrição: 

1.1. O Termo de Referência; 

1.2. O Aviso de Dispensa; 

1.3. A Proposta do contratado; 

1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE 

1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:  

1.1. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 
27/12/1996 e alterações;  

1.2. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 
971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e 
alterações;  

1.3. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em 
vigor.  

2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime 
tributário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Manaus, 
Seção Judiciária do Amazonas. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) via, 
físicas, a qual, depois de lidas, também foram assinadas, pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Manaus/AM, ______ de _______________ de 20____. 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 

Sandro André da Silva Pinto  [nome completo do represente 
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Presidente 

 

legal] 

Representante Legal 

   

Andréia Pedroso da Silva 

Tesoureira 

 

  

 

 


